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Resumo

O comunicado científico abordará, por meio de revisão bibliográfica, e sob a ótica da

chamada moral paralela na administração,   o orçamento participativo como mecanismo

de controle social da Administração Pública. A pesquisa pretende demonstrar que o

aumento do controle social na Administração, por meio do orçamento participativo, pode

diminuir  a  moral paralela na Administração. Isso porque, a moral paralela implica em

condutas individuais, na estrutura administrativa do Estado, que são dissonantes com

aquilo que, por ele, deve ser realizado, destoando de sua função, inobservando o regime

jurídico administrativo, bem como não objetivando o alcance do interesse público.

Analisando o que consta do art. 29, da CRFB c/c o art. 48, §1°, I, da LRF,  é possível

extrair a ideia de orçamento participativo, que indica a noção de que a população pode ser

consultada e oferecer propostas para a elaboração do orçamento público. Além disso, a

execução do orçamento público com a participação da sociedade civil, consolida a

democracia participativa e deliberativa, bem como incentiva a participação popular nos

atos decisórios da estrutura administrativa. A participação popular nas escolhas

orçamentárias torna os atores políticos e seus atos mais expostos à crítica e cobrança, o

que pode ser um agente no combate a  moral paralela na Administração. Aliado a isso, o

orçamento participativo fomenta a cidadania ativa, pois efetiva a participação do cidadão

na vida social e política da sociedade. Concluindo, o orçamento participativo é um

instrumento que permite e incentiva a participação popular na  execução do orçamento

público, o que pode ser um mecanismo para o aumento do controle social na

Administração, diminuindo, com isso, a incidência da moral paralela na estrutura

administrativa do Estado.
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